
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 833.936 - DF (2015/0322800-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AR EMPREENDIMENTOS PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS 

LTDA 
ADVOGADOS : JUVENAL NORBERTO DA SILVA JÚNIOR 

 CARLOS FLÁVIO VENÂNCIO MARCÍLIO 
 HAMILTON CARVALHIDO E OUTRO(S)

AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : LUIZ FELIPE BULUS ALVES FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA. 
DIVISIBILIDADE E ESPECIFICIDADE  REPRODUÇÃO TEXTO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM RECURSO 
ESPECIAL.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de origem decide, 
fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.
2. O excelso Supremo Tribunal Federal, ressaltando aspectos relacionados à 
divisibilidade e especificidade, reconheceu a constitucionalidade da taxa de 
limpeza pública, reconhecendo a consonância desse tributo com o artigo 145, II, 
da Constituição Federal de 1988.
3. A Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que 
a divisibilidade e especificidade de taxas referentes a serviços de limpeza pública 
e de iluminação pública, por reproduzirem regra constitucional (art. 145 da 
CF/1988), são insusceptíveis de controle no âmbito do Recurso Especial.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de abril de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AR EMPREENDIMENTOS PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS 

LTDA 
ADVOGADOS : CARLOS FLÁVIO VENÂNCIO MARCÍLIO 
  HAMILTON CARVALHIDO E OUTRO(S)
  JUVENAL NORBERTO DA SILVA JÚNIOR 
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : LUIZ FELIPE BULUS ALVES FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 1070-1073, e-STJ) que 

negou seguimento ao Recurso Especial, sob o argumento de que a análise quanto à 

divisibilidade e especificidade de taxas referentes a serviços de limpeza pública, como no 

presente caso, importaria em usurpação de competência do STF, por reproduzirem regra 

constitucional (art. 145 da CF/88).

A agravante sustenta, em suma:

Bem diversamente, o fundamento da ação e do recurso de 
apelação está, não, em natureza da taxa dou na identidade da sua base de cálculo 
com a de outro tributo, mas, sim, na inconstitucionalidade mesma da base de 
cálculo da TLP, enquanto dela se exclui o quantum do serviço público 
efetivamente utilizado pelo contribuinte, só o considerando à luz de critérios 
genéricos, insuficientes à determinação ainda que indireta, do lixo produzido pelo 

contribuinte (fls. 1078-1079, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.3.2016.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido:

Inicialmente, no que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 
535, inciso II, do CPC, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, 
porquanto decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não 
podendo ser considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da 
parte. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS 
MORAIS. PROTESTO INDEVIDO.

AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E 
OBSCURIDADE. PREEXISTÊNCIA DE INSCRIÇÕES 
DESABONADORAS REGULARMENTE REALIZADAS. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. ÓBICE 
DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de 
declaração apenas são cabíveis quando constar no julgamento 
obscuridade ou contradição ou quando o julgador for omisso na 
análise de algum ponto. Admite-se também a interposição de 
aclaratórios para a correção de erro material.

2. Não ocorrentes as hipóteses insertas no art. 535 
do CPC, pois a matéria foi devidamente enfrentada pelo Tribunal 
de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, 
ainda que em sentido contrário à pretensão do recorrente.

3. Na hipótese, conforme as instâncias ordinárias, 
existiam outros registros em face do agravante, o que, por si só, 
inviabiliza a indenização por dano moral pelo protesto indevido dos 
títulos em exame, haja vista a existência de preexistente legítimas 
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inscrições desabonadoras. Entender de forma diversa implicaria no 
revolvimento fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 238.784/DF, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 
01/07/2013).

Por outro lado, ressalto que a análise quanto à divisibilidade e 
especificidade de taxas referentes a serviços de limpeza pública, como no 
presente caso, importaria em usurpação de competência do STF, por 
reproduzirem regra constitucional (art. 145 da CF/88).

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - 
AGRAVO REGIMENTAL - TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA - 
QUESTÃO RESOLVIDA À LUZ DE DIREITO LOCAL - 
SÚMULA 280/STF - VIOLAÇÃO AOS ARTS. 77 E 79 DO 
CTN - DIVISIBILIDADE E ESPECIFICIDADE  
REPRODUÇÃO TEXTO CONSTITUCIONAL.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o 
Tribunal de origem decide, fundamentadamente, as questões 
essenciais ao julgamento da lide.

2. Em sede de recurso especial, não pode o STJ 
examinar a pretensão da parte recorrente, se o Tribunal de origem 
decidiu a lide com base em normas de lei local.

3. A Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
firmou o entendimento no sentido de que a divisibilidade e 
especificidade de taxas referentes a serviços de limpeza pública e 
de iluminação pública e, bem assim, a violação dos artigos 77 e 79 
do CTN, por reproduzirem regra constitucional (art. 145 da 
CF/1988), são insusceptíveis de controle no âmbito do recurso 
especial.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 363.692/DF, Rel. Ministra 

ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/09/2013, DJe 24/09/2013)

Por fim,  "aferição da certeza e liquidez da Certidão da Dívida 
Ativa - CDA, bem como da presença dos requisitos essenciais à sua 
validade, conduz ao reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
medida inexequível na instância especial, tendo em vista o óbice da Súmula 
7/STJ" (AgRg no REsp 1.506.059/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 24/03/2015)

Não se observa violação ao art. 128 do CPC, visto que a Corte de origem 

decidiu a lide dentro dos limites apresentados pela partes. 
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 

Documento: 1501976 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/05/2016 Página  5 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0322800-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 833.936 / DF

Números Origem:  02172163520118070001  20110112172169  20110112172169AGS  2172163520118070001

PAUTA: 07/04/2016 JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AR EMPREENDIMENTOS PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS LTDA
ADVOGADOS : JUVENAL NORBERTO DA SILVA JÚNIOR

CARLOS FLÁVIO VENÂNCIO MARCÍLIO
HAMILTON CARVALHIDO E OUTRO(S)

AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : LUIZ FELIPE BULUS ALVES FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas - Municipais - Taxa de Limpeza Pública

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AR EMPREENDIMENTOS PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS LTDA
ADVOGADOS : JUVENAL NORBERTO DA SILVA JÚNIOR

CARLOS FLÁVIO VENÂNCIO MARCÍLIO
HAMILTON CARVALHIDO E OUTRO(S)

AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : LUIZ FELIPE BULUS ALVES FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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